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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2025 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 014/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 

EDITAL Nº 016/2025 

1. PREÂMBULO  

1.1. O Município de Desterro do Melo, torna público que realizará Chamamento Público, sob a modalidade 

INEXIGIBILIDADE regida pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e pelas disposições presentes 

para Credenciamento de empresas para apresentação de artistas locais/regionais nas festividades 

Municipais de Desterro do Melo, na forma do art. 79, I, da Lei Federal nº 14.133/21, em conformidade com 

as condições e especificações seguintes: 

2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO   

2.1. Constitui objeto do presente Edital o Credenciamento para a prestação de serviços odontológicos na 

confecção de próteses dentárias sob medida, para atender aos usuários da rede municipal de saúde do 

município de Desterro do Melo, conforme abaixo: 

 

ITEM SERVIÇO / DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO 

1.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR, código 

SIGTAP 07.01.07.012-9 

Prótese total mandibular, odontológica muco suportada indicada para 

reabilitar pacientes totalmente desdentados na mandíbula estas prótese 

odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de 

resina acrílica unidos a bases individualizadas confeccionadas em 

resina acrílica termopolimerizavel obtidas a partir de modelos de gesso 

tipo III ou gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais dos 

pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

2.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR,  código 

SIGTAP  07.01.07.013-7 

Prótese total maxilar, odontológica muco suportada indicada para 

reabilitar pacientes totalmente desdentados na maxila estas prótese 

odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de 

resina acrílica unidos a bases individualizada confeccionadas em resina 

acrílica termopolimerizavel obtidas a partir de modelos de gesso tipo 

III ou gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

3.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR 

REMOVÍVEL, código SIGTAP  07.01.07.009-9 

Prótese parcial mandibular removível odontológica intraoral em liga de 

cromo cobalto dentro muco suportada, indicada para reabilitar 

pacientes parcialmente desdentados na mandíbula, são confeccionadas 

com estrutura metálica do referido metal com dentes artificiais de 

resina acrílica termopolimerizavel e a estrutura metálica este produto e 

obtido a partir de modelos de gesso tipo III ou gesso tipo IV que 

produzem as arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

4.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE PARCIAL MAXILAR 

REMOVÍVEL,  código SIGTAP  07.01.07.010-2 

Prótese parcial maxilar removível odontológica intraoral em liga de 

cromo cobalto dentro muco indica para reabilitar pacientes, 

parcialmente desdentadas na mandíbula confeccionadas com estrutura 

metálica do referido metal com dentes artificiais de resina acrílica 

termopolimerizavel e a estrutura metálica este produto e obtido a partir 

de modelos de gesso tipo III ou gesso tipo IV que reproduzem as 

arcadas e os rebordos residuais dos pacientes.  

UNIDADE 600 R$ 225,00 



MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO 

EDITAL N° 016/2025 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO – 050/2025 CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 014/2025 – CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS NA CONFECÇÃO DE PRÓTESES 

DENTÁRIAS SOB MEDIDA, PARA ATENDER AOS USUÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DESTERRO 

DO MELO. 

 

Página 2 de 25 

 

 
2.2. As inscrições dos interessados para o credenciamento mediante apresentação de requerimento de 

participação, implicará na aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas no edital.  

2.3. Os serviços contratados serão realizados sem exclusividade, cabendo a Secretaria demandante solicitar, 

segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com sua estratégia de atuação e de acordo 

com a ordem de credenciados realizar o rodízio entre os mesmos.  

3. DAS INSCRIÇÕES E VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O prazo para apresentação dos documentos terá início a partir da publicação do Edital. 

3.2. Os interessados deverão apresentar requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar para a prestação dos serviços, objeto deste credenciamento, na sede da prefeitura municipal, 

situada na Av. Silvério Augusto de Melo, nº158, Bairro Fábrica, Desterro do Melo, CEP:  36.210-000. 

3.3. A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, até dia 31 de dezembro 

de 2025. 

3.4. O credenciamento terá vigência até 31 de dezembro de 2025, contados a partir do 01º (primeiro) dia 

útil subsequente à data da publicação do edital. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO  

4.1. O edital de credenciamento estará disponível na sede Prefeitura de Desterro do Melo, situada na Av. 

Silvério Augusto de Melo, n°158, Bairro Fábrica, Desterro do Melo, CEP:  36.210-000, no horário de 

11:30 às 17:30 horas, onde serão prestadas as informações e esclarecimentos que se fizerem necessários aos 

Licitantes, e no site da Prefeitura Municipal de Desterro do Melo: 

https://www.desterrodomelo.mg.gov.br/licitacoes.  

4.2. A participação é ampla, sendo conferido tratamento diferenciado para microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.3. Não poderão disputar esta licitação: 

4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.3.2. Esteja impedido de licitar ou contratar com a administração de Desterro do Melo;  

4.3.3. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do Município de Desterro do Melo ou com agente público que desempenhe função 

no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os documentos poderão ser entregues em envelope lacrado e grafado com os seguintes dizeres: 

5.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESES 

CORONÁRIAS/INTRARRADICULARES FIXAS/ ADESIVAS 

(POR ELEMENTO),  código SIGTAP  07.01.07.014- 5 

Confecção laboratorial de coroas, restaurações (RMF), próteses 

convencionais ou adesivas metálicas, metoplastica, , resinas 

reforçadas,  núcleos intra radiculares por elemento dental. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

https://www.desterrodomelo.mg.gov.br/licitacoes
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5.2. O envelope conterá a documentação especificada no Anexo II “ Exigências de Habilitação”, bem como 

o Requerimento de Credenciamento conforme modelo constante do Anexo II deste Edital. 

5.3. Os interessados deverão protocolar o envelope junto à Comissão de Contratação de Desterro do Melo, 

no endereço acima declinado, de segunda a sexta-feira, de 11:30 às 17:30 horas, observado o prazo descrito 

no item 3.3. 

5.4. Serão aceitos envelopes enviados pelo correio, desde que recebidos no prazo assinalado no item 3.3. 

5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. O reconhecimento de 

firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

5.6. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, 

rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências deste Edital. 

Será verificado se o licitante apresentou as seguintes declarações: 

5.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,  

5.6.2. Que cumpre dos requisitos para a habilitação; 

5.6.3. Que o requerimento está em conformidade com as exigências do edital. 

5.6.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.7. O interessado declarará ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso. 

5.8. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, exceto em sede de diligência, para: 

5.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; ou 

5.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 

documentação. 

6. DA HABILITAÇÃO   

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Anexo II – Exigências de Habilitação. 

6.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. O reconhecimento de 

firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

7. DA VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS  

7.1. O julgamento dos documentos de habilitação será realizado em até 05(cinco) dias úteis contados da 

apresentação dos mesmos de cada interessado. 

7.2. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO Nº 00/2025. 
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7.3. O resultado do credenciamento será publicado no site www.desterrodomelo.mg.gov.br e no Diário 

Oficial do Município de Desterro do Melo. 

8. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de credenciamento por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

8.1.1. A agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no 

prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

8.1.2.  Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado. 

8.1.3. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da agente de contratação será motivada 

nos autos. 

8.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no   site do 

www.desterrodomelo.mg.gov.br.  

8.1.5. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá manifestar sua 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão. Os recursos poderão ser enviados para o e-mail: 

compras@desterrodomelo.mg.gov.br. 

8.1.5.1. O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data 

de publicação da decisão. 

8.1.5.2. O recurso será dirigido a agente de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior. 

8.1.5.3. A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias 

úteis, contado da data de recebimento dos autos. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Os habilitados serão convocados para celebração de Contrato, que deverá ser assinado no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, nos termos da Minuta constante do Anexo III deste Edital, com inicio de acordo 

com a data do credenciamento e término na validade do mesmo, sob regime de direito público, sendo 

regido pela Lei nº. 14.133/21, sem existência de vínculo empregatício entre as partes.  

9.2. O Município poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência do contrato 

administrativo, ampliando ou limitando os serviços prestados pelo CREDENCIADO, de acordo com sua 

disponibilidade orçamentária, bem como alterar o número de serviços disponibilizados para cada empresa, 

de acordo com o número de credenciados. 

9.3. O prazo de vigência do Termo de Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite previsto 

no art.107, da Lei Federal no 14.133/21, desde que comprovado o preço vantajoso. 

10. CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÕES DE PREÇOS  

10.1. Os serviços serão remunerados de acordo com o preço constante do Anexo I – Termo de Referência 

deste Edital. 

10.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, nas seguintes situações: 

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços; 

10.2.3. Serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice do INPC. 

http://www.desterrodomelo.mg.gov.br/
http://www.desterrodomelo.mg.gov.br/
mailto:compras@desterrodomelo.mg.gov.br
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11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1 O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 

revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.1.1. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto no art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.2. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram.  

11.1.3. O Município de Desterro do Melo poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

11.1.3.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

11.1.3.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.1.3.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.1.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 11.1.3.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles decorrentes.  

11.3.  Nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.3.2 e 11.1.3.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art147
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12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 1% (um por cento) incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 1% (um por 

cento) do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Desterro do Melo, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Desterro do Melo.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

13.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

13.3. No julgamento da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação. 

13.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.4.2. ANEXO II - Exigências de habilitação 

13.4.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

13.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração referente a: 

13.4.4.1. Que não emprega menores 

13.4.4.2. Que cumpre requisitos de habilitação 

13.4.4.3. Que inexistem impedimentos legais 

13.4.4.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social. 

13.4.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de ME, EPP ou MEI 

13.4.6. ANEXO VI - Modelo de Requerimento de Credenciamento 

 

Desterro do Melo, 27 de março de 2025. 

 

Agente de Contratação: 

 

___________________________________________ 

Júlia Aparecida Meireles Coelho 

 

 

 

Equipe de Apoio: 

 

___________________________________________ 

Flávio da Silva Coelho 

 

 

___________________________________________ 

Luciléia Nunes Martins 

 

 

___________________________________________ 

Antônio Carlos de Souza 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Definição do Objeto: Credenciamento para a prestação de serviços odontológicos na confecção de 

próteses dentárias sob medida, para atender aos usuários da rede municipal de saúde do município de 

Desterro do Melo, na forma do art. 79, I, da Lei Federal nº 14.133/21, em conformidade com as condições e 

especificações seguintes: 

 

 
1.2. Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, tendo em vista que os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

ITEM SERVIÇO / DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO 

1.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR, código 

SIGTAP 07.01.07.012-9 

Prótese total mandibular, odontológica muco suportada indicada para 

reabilitar pacientes totalmente desdentados na mandíbula estas prótese 

odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de 

resina acrílica unidos a bases individualizadas confeccionadas em 

resina acrílica termopolimerizavel obtidas a partir de modelos de gesso 

tipo III ou gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais dos 

pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

2.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR,  código 

SIGTAP  07.01.07.013-7 

Prótese total maxilar, odontológica muco suportada indicada para 

reabilitar pacientes totalmente desdentados na maxila estas prótese 

odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de 

resina acrílica unidos a bases individualizada confeccionadas em resina 

acrílica termopolimerizavel obtidas a partir de modelos de gesso tipo 

III ou gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

3.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR 

REMOVÍVEL, código SIGTAP  07.01.07.009-9 

Prótese parcial mandibular removível odontológica intraoral em liga de 

cromo cobalto dentro muco suportada, indicada para reabilitar 

pacientes parcialmente desdentados na mandíbula, são confeccionadas 

com estrutura metálica do referido metal com dentes artificiais de 

resina acrílica termopolimerizavel e a estrutura metálica este produto e 

obtido a partir de modelos de gesso tipo III ou gesso tipo IV que 

produzem as arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

4.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESE PARCIAL MAXILAR 

REMOVÍVEL,  código SIGTAP  07.01.07.010-2 

Prótese parcial maxilar removível odontológica intraoral em liga de 

cromo cobalto dentro muco indica para reabilitar pacientes, 

parcialmente desdentadas na mandíbula confeccionadas com estrutura 

metálica do referido metal com dentes artificiais de resina acrílica 

termopolimerizavel e a estrutura metálica este produto e obtido a partir 

de modelos de gesso tipo III ou gesso tipo IV que reproduzem as 

arcadas e os rebordos residuais dos pacientes. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 

5.  

CONFECÇÃO DE PRÓTESES 

CORONÁRIAS/INTRARRADICULARES FIXAS/ ADESIVAS 

(POR ELEMENTO),  código SIGTAP  07.01.07.014- 5 

Confecção laboratorial de coroas, restaurações (RMF), próteses 

convencionais ou adesivas metálicas, metoplastica, , resinas 

reforçadas,  núcleos intra radiculares por elemento dental. 

UNIDADE 600 R$ 225,00 
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1.3. A contratação via credenciamento se trata de contratação paralela e não excludente - caso em que é 

viável e vantajosa para a administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 

instrumento contratual ou equivalente, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa ao credenciamento de profissionais e/ou empresas especializadas na 

prestação de serviços odontológicos para a confecção de próteses dentárias sob medida. Esta iniciativa tem 

como objetivo atender às demandas dos usuários da rede municipal de saúde do Município de Desterro do 

Melo, garantindo a reabilitação oral e a melhoria na qualidade de vida da população. 

2.2. A necessidade dessa contratação se fundamenta na elevada demanda por próteses dentárias identificada 

na população atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), considerando a importância da reabilitação oral 

para a saúde geral dos pacientes. A ausência de dentes compromete significativamente a mastigação, a 

fonação e a estética, podendo impactar a autoestima e a qualidade de vida dos cidadãos. 

2.3. Além disso, a contratação está alinhada com as diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, que 

preconiza a ampliação do acesso a serviços odontológicos de qualidade, incluindo a confecção de próteses 

dentárias. É imprescindível garantir um atendimento adequado e acessível à população, assegurando o 

direito à saúde conforme previsto na Constituição Federal.  

2.4. A escolha pelo modelo de credenciamento justifica-se pela necessidade de estabelecer critérios claros e 

objetivos para a seleção das empresas interessadas, garantindo a igualdade de oportunidades e a 

transparência no processo. Esse modelo permite que a Administração Municipal tenha acesso a um amplo 

leque de opções artísticas, possibilitando a contratação de apresentações variadas que atendam aos 

diferentes perfis do público local. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

3.1. A prestação de serviço envolverá a confecção de diferentes tipos de próteses dentárias, incluindo 

próteses totais, parciais removíveis e outros modelos conforme a necessidade dos pacientes. O 

credenciamento dos prestadores será realizado mediante comprovação de qualificação técnica e 

cumprimento das normas sanitárias vigentes, assegurando a qualidade e eficácia do serviço oferecido à 

população de Desterro do Melo. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos exigidos neste tópico. 

4.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais aplicáveis, 

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente. 

4.3. A prestação de serviço deverá respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou 

mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias 

e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos naturais. 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

tendo em vista que pela própria natureza do objeto não é necessária tal exigência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. A moldagem e os modelos de gesso serão confecionados pelos dentistas da Secretaria de Saúde, e a 

contratada deverá confeccionar moldeira individual, prova em cera, etc, no prazo de até oito dias úteis após 

a entrega do molde. 

5.2. A prova em cera será testada no paciente pelos dentistas da Secretaria de Saúde. A contratada deverá 

comparecer na Unidade Básica de Saúde do Município e deverá recolher as provas em cera testadas nos 

pacientes ao menos uma vez por semana. 

5.3. Após o recolhimento das provas em cera a contratada terá o prazo de 07 (sete) dias para efetuar a 

montagem dos dentes na placa de cera e devolvê-la a Unidade Básica de Saúde do Município para a prova 

final. 

5.4. A contratada deverá comparecer na Unidade Básica de Saúde do Município e deverá recolher as provas 

finais ao menos uma vez por semana.  

5.5. Após o recolhimento da prova final a contratada terá o prazo de 07 (sete) dias para efetuar o processo 

de acrilização e efetuar a entrega a Unidade Básica de Saúde do Município. 

5.6. Os ajustes e adaptações na prótese serão efetuadas pelos dentistas da Secretaria de Saúde do 

Município. 

5.7. Caso não seja possível efetuar ajustes e adaptações na prótese dentária a contratada deverá possibilitar 

a “repetição da prótese”, que se consubstancia na confecção de nova prótese sem custo adicional ao 

Município, limitado a 01 (uma) repetição por prótese produzida, devendo a contratada efetuar a confecção 

da nova prótese somente após o fornecimento do novo molde. O prazo de entrega da “repetição da prótese” 

será de oito dias úteis. 

5.8. A entrega de próteses dentárias por meio de malote não será admitida em razão de problemas 

recorrentes observados nas contratações anteriores, onde os itens recebidos apresentaram danos durante 

este tipo de transporte, devendo a contratada dispor de preposto para recolher e efetuar a entrega dos itens. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.4. São obrigações da Contratada: 

6.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.4.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

6.4.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais/peças nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

6.4.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

6.4.1.4. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal ou documento equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
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certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidão que 

comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede da contratada; 3) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

6.4.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

6.4.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto contratual. 

6.4.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.4.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

6.4.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

6.4.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.5. São obrigações do Município: 

6.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

6.5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.5.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

6.5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

6.5.5. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.5.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato;  

6.5.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela contratada; 

6.5.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.5.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

6.5.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.6. A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme portaria nº 5576/2025. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

com anotação no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências relacionadas à execução, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
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6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.12. O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

7.1. Caso os serviços não sejam prestados de acordo com o estabelecido, será indicada a retenção ou glosa 

no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

a) Não produzir os resultados acordados, 

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo fiscal de contrato, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo.  

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 

contratada com a comprovação da prestação dos serviços. 

7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(dois) úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação das condições de execução e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
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de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis 

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.11.1. O prazo de validade; 

7.11.2. A data da emissão;  

7.11.3. Os dados do contrato e do Município;  

7.11.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.11.5. O valor a pagar; e  

7.11.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Município. 

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 

liquidação da despesa, após a efetiva prestação dos serviços. 

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.17 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.18. O pagamento está condicionado a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 

relativas ao contrato, sendo obrigatório juntamente com a Nota Fiscal a apresentação de comprovante de 

pagamento do FGTS, Guia do INSS e respectivo comprovante de pagamento, bem como declaração de que 

o INSS dos funcionários que trabalham na prestação de serviços está incluso na Guia. 

7.19. O Município de Desterro do Melo, para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas em caso 

de inadimplemento poderá efetuar o depósito de valores em conta vinculada ou efetuar diretamente o 

pagamento das verbas trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido a contratada. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO E FORMA DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar de credenciamento, 

Inexigibilidade de Licitação, sob a forma PRESENCIAL. 

8.2. Os serviços contratados serão realizados sem exclusividade. 
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8.3. Os critérios de habilitação são os elencados no Anexo I – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO, 

apêndice a este Termo de Referência. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 675.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mil reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações vigentes no 

orçamento. 

CÓDIGO DA DESPESA FICHA F. RECURSO ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA 

02.10.01.10.301.0086.2113.3.3.90.30.00 292 1.600.000.0000 

MANUTENÇÃO PROTESE DENTARIA 

Material de Consumo 

Transf. Fundo/Fundo Recur. SUS Gov. Fed 

– Bl. 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso haja prorrogação contratual será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: 

11.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura do 

instrumento contratual ou equivalente, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

Desterro do Melo, 27 de março de 2025. 

 

 

 

__________________________________ 

Ely Fabiano Coelho 

Secretário Municipal de Saúde 

Gestor de Contratos – Portaria nº 5576/2025 

Responsável pelo TR 
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ANEXO II – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

1.8. Sociedade anônima / SA: estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, bem como 

a ata de eleição e posse vigente de sua diretoria, ambos devidamente arquivados na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

1.9. Cópia do RG e CPF ou documento equivalente de todos os representantes da licitante. 

1.10. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, comprovando o enquadramento de ME, EPP. 

1.10.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou poderão ser substituídos 

pela alteração consolidada; 

 

2. HABILITAÇÃO REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação 

do CRF-FGTS. 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo a sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

2.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva da 

sua sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 

3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja 

pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) dias da data prevista realização 

da sessão do pregão. 

 

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Apresentar no mínimo 1(um) atestado de capacidade técnica, relativo à atividade pertinente e 

compatível com o que pretende fornecer, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

informando que a licitante realiza ou realizou serviços com características semelhantes ao objeto licitado. 

4.2. Certificado de Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional competente.  

 

5. DEMAIS DOCUMENTOS 

5.1. Declaração, conforme ANEXO IV. 

5.2 Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, conforme 

ANEXO V, quando for o caso. 

5.3. Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, para 

verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por intermédio do 

Tribunal de Contas da União através da URL .https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes 

Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU- União; Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas/CGU-União. 

5.4. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, conforme ANEXO VI. 

5.5. Requerimento de credenciamento, conforme Anexo VII. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº  /2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2025, que fazem entre si o Município de Desterro do Melo, Centro 

Administrativo Prefeito João Benedito Amaral, situado na Av. Silvério Augusto de Melo, n°158, Bairro 

Fábrica, Desterro do Melo, CEP:  36.210-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.094.813/0001-53, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Edimar Coelho da Silva, brasileiro solteiro, portador do CPF n°. 

049.818.106-52, RG n°. MG - 12269011 residente a Rua Professor Joaquim Magalhaes de Souza nº 15, 

Centro, na cidade de Desterro do Melo, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa -----, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº -----------, sediado(a) na ------------, doravante designado 

CONTRATADA, neste ato representado(a) por ---------------, conforme procuração apresentada nos autos 

ou ato constitutivo,  em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 

Licitação nº 014/2025, Processo Administrativo nº 050/2025, Credenciamento nº 004/2025 mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é o credenciamento para a prestação de serviços odontológicos na 

confecção de próteses dentárias sob medida, para atender aos usuários da rede municipal de saúde do 

município de Desterro do Melo. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A vigência do contrato terá início de acordo com a data de julgamento dos documentos de habilitação e 

término na validade do credenciamento.  

2.2. O Município poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência do contrato 

administrativo, ampliando ou limitando os serviços prestados pelo CREDENCIADO, de acordo com sua 

disponibilidade orçamentária, bem como alterar o número de serviços disponibilizados para cada empresa, 

de acordo com o número de credenciados. 

2.3. O prazo de vigência do Termo de Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite previsto 

no art.107, da Lei Federal nº 14.133/21, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. A moldagem e os modelos de gesso serão confeccionadas pelos dentistas da Secretaria de Saúde, e a 

contratada deverá confeccionar moldeira individual, prova em cera, etc., no prazo de até oito dias úteis após 

a entrega do molde. 

3.2. A prova em cera será testada no paciente pelos dentistas da Secretaria de Saúde. A contratada deverá 

comparecer na Unidade Básica de Saúde do Município e deverá recolher as provas em cera testadas nos 

pacientes ao menos uma vez por semana. 

3.3. Após o recolhimento das provas em cera a contratada terá o prazo de 07 (sete) dias para efetuar a 

montagem dos dentes na placa de cera e devolvê-la a Unidade Básica de Saúde do Município para a prova 

final. 

3.4. A contratada deverá comparecer na Unidade Básica de Saúde do Município e deverá recolher as provas 

finais ao menos uma vez por semana.  

3.5. Após o recolhimento da prova final a contratada terá o prazo de 07 (sete) dias para efetuar o processo 

de acrilização e efetuar a entrega a Unidade Básica de Saúde do Município. 
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3.6. Os ajustes e adaptações na prótese serão efetuadas pelos dentistas da Secretaria de Saúde do 

Município. 

3.7. Caso não seja possível efetuar ajustes e adaptações na prótese dentária a contratada deverá possibilitar 

a “repetição da prótese”, que se consubstancia na confecção de nova prótese sem custo adicional ao 

Município, limitado a 01 (uma) repetição por prótese produzida, devendo a contratada efetuar a confecção 

da nova prótese somente após o fornecimento do novo molde. O prazo de entrega da “repetição da prótese” 

será de oito dias úteis. 

3.8. A entrega de próteses dentárias por meio de malote não será admitida em razão de problemas 

recorrentes observados nas contratações anteriores, onde os itens recebidos apresentaram danos durante 

este tipo de transporte, devendo a contratada dispor de preposto para recolher e efetuar a entrega dos itens. 

3.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

3.10. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.11. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

3.11. São obrigações da Contratada: 

3.11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

3.11.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

3.11.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais/peças nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

3.11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

3.11.1.4. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal ou documento equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidão que 

comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede da contratada; 3) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

3.11.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

3.11.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto contratual. 

3.11.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

3.11.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

3.11.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

3.11.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

3.12. São obrigações do Município: 

3.12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

3.12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.12.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

3.12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

3.12.5. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

3.12.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato;  

3.12.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela contratada; 

3.12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

3.12.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

3.12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

3.13. A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme portaria nº 5576/2025. 

3.14. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

com anotação no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências relacionadas à execução, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

3.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.16. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

3.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

3.18. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

3.19. O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

3.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

3.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

3.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - VALOR 

5.1. O valor total da contratação é de R$ (). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será realizado da seguinte forma: 

6.1.1. Após a Prestação dos serviços, Recebimento Definitivo, e Nota Fiscal ou documento de 

cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por 

igual período. 

6.2.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 

liquidação da despesa, através de depósito bancário indicado pela contratada.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento, em------. 

7.2. Após o interregno de um ano, caso o Município opte por prorrogar o credenciamento, os preços iniciais 

fixados poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

8.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  
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8.5. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

8.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 

conduta do credenciado, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.10; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Município. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 
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10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP). 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser prorrogada até a 

conclusão do objeto. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) Ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a execução contratual. 

11.4. Constituirão motivos para extinção deste contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Razões de interesse público, justificadas pelo Prefeito Municipal; 

11.5 A extinção pode ser unilateral ou consensual, conforme arts.138 e 139, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações vigentes no 

orçamento. 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso haja prorrogação contratual será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente segundo as normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. O CONTRATANTE deverá promover a publicação do presente termo de contrato, obedecendo aos 

prazos previstos e estabelecidos pela Lei nº 14.1333/21.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena-MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

E por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma para um só efeito na presença de 02 (duas) testemunhas. 
Desterro do Melo, ------------- de 2025. 

_________________________ 

Edimar Coelho da Silva  

Prefeito Municipal 

________________________ 

Contratada 

Testemunhas: 

1._____________________________________ 2._____________________________________ 

CPF:                                                                   CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO 

À 

Prefeitura Municipal de Desterro do Melo 

 

A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) __________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF 

nº __________, DECLARA: 

 

- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

- Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

- Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data. 

 

 (NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO 

À 

Prefeitura Municipal de Desterro do Melo 

 

 

A Empresa ________, inscrita no CNPJ sob o nº _______, sediada na _______, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF 

nº __________, DECLARA que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro 

empreendedor Individual nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 

estando apta a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas nos art. 42 a 49 e por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006. Declara ainda que no ano-calendário de realização desta licitação, esta empresa não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, me responsabilizando pele 

observância desse limite. 

 

Local e data. 

 

 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

 

 

A Empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, sediada na 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

_____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

__________________________ e do CPF nº ____________________________, DECLARA, que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme art.67, inciso VI, da Lei Federal no 14.133/21. 

 

 

Local e data. 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL TIMBRADO) 

 

 

ANEXO VII - MODELO DE REQUERIMENTO 

REQUERIMENTO 

À 

Prefeitura Municipal de Desterro do Melo 

 

  (Pessoa Jurídica), com 

sede à Rua/Av. __ n.º 

        , bairro , na cidade de , inscrita no CNPJ sob o n.º  , vem 

requerer nos termos do edital para Credenciamento para a prestação de serviços odontológicos na 

confecção de próteses dentárias sob medida, para atender aos usuários da rede municipal de saúde 

do município de Desterro do Melo, conforme Processo Licitatório nº 050/2025, Inexigibilidade nº 

014/2025, Credenciamento nº 004/2025, o item ...., descrição.....no valor R$ ..... Para tanto, manifesta a 

sua concordância com os termos do edital e da minuta do contrato adotado pela Prefeitura, do qual tem 

plena ciência, inclusive quanto aos preços oferecidos. DECLARA também que se compromete a 

prestar seus serviços definidos pela Administração, na cidade de Desterro do Melo, conforme os 

critérios estabelecidos na licitação. 

 

 

_____________________, _______ de ______________ de 2025. 

 

 

 

_________________________________ 

(Representante Legal Identificado) 


